
areia Mendonça, Karolina de Albuquerque Araújo e 

de M. Pereira 

enezes Drumond 

ura 

<1raldi Sabino 

nna dos Santos e Maria Angélica Leite 

Moura 

: Vieira, Da mares Reg ina Felício, Danielle Castro de Morais, 
1i Pinto e Patrícia Melhado Navarra 

3 Cavalcanti, Fernanda Lessa, Rafael Ribeiro e 

\Aenezes Pereira 

1 Souza, Maria Cristina Lopes Araujo e Rodrigo Araujo 

.rezi Regis e Jéssica Maria Ferreira Bueno 

Evangelista 

1 de Catalogação na Publicação (CIP) 
rasileira do Livro, SP, Brasil) 

~de Nery. -- 2. ed. rev., atual. e ampl. -- São Paulo : 

alimentos- Brasil 3. Alimentos (Direito) 4. Alimentos 

iara catálogo sistemático: 
entos: Direito civil 347.615(81) 
~ira - Bibliotecária - CRB-8/7964 

CDU-347 .615(81) 

i 

ROSA MARIA DE ANDRADE NERY 

ALIMENTOS 

THOMSON REUTERS 

REVISTADOS 
TRIBUNAISN 

STJ00109682 



Diretora de Conteúdo e Operações Editoriais 
JULIANA MAYUMI ÜNO 

Gerente de Conteúdo 
MILISA CRISTINE RoMERA 

Editorial: Aline Marchesi da Silva, Diego Garcia Mendonça, Karolina de Albuquerque Araújo e 
Quenia Becker 

Gerente de Conteúdo Tax:Vanessa Miranda de M. Pereira 

DireitosAutorais:Viviane M. C. Carmezim 

Assistente de Conteúdo Editorial: Juliana Menezes Drumond 

Ano/isto de Projetos: Camilla Dantara Ventura 

Estogíóríos: Alan H. S. Moreira e Bárbara Baraldi Sabino 

Produção Editorial 
Coordenação 
ANORÉIA R. ScHNEIOER NUNES CARVALHAES 

Especialistas Editoriais: Gabriele Lais Sant'Anna dos Santos e Maria Angélica Leite 

Analista de Projetos: Larissa Gonçalves de Moura 

Analistas de Operações Editoriais: Caroline Vieira, Da mares Regina Fekio, Danielle Castro de Morais, 
Mariana Plastino Andrade, Mayara Macioni Pinto e Patrícia Melhado Navarra 

Analistas de Qualidade Editorial: Ana Paula Cavalcanti, Fernanda Lessa, Rafael Ribeiro e 
Thaís Pereira 

Estagiárias:Tainá Luz Carvalho e Victória Menezes Pereira 

Copo: Linotec 

Equipe de Conteúdo Dígito/ 
Coordenação 
MARCELLO ANTONIO MASTROROSA PEDRO 

Analistas: Gabriel George Martins, Jonatan Souza, Maria Cristina Lopes Araujo e Rodrigo Araujo 

Gerente de Operações e Produção Gráfico 
MAURICIO ALVES MONTE 

Analistas de Produção Gráfico: Aline Ferrarezi Regís e Jéssica Maria Ferreira Bueno 

Estagiário de Produção Gráfico: Ana Paula Evangelista 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 

Nery, Rosa Maria de Andrade 
Alimentos/ Rosa Maria de Andrade Nery. -- 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo : 

Thomson Reuters Brasil, 2020. 

Bibliografia 
ISBN 978-65-5065-180-0 

1. Ação de alimentos 2. Ação de alimentos- Brasil 3. Alimentos (Direito) 4. Alimentos 
(Direito) - Brasil 1. Título. 

20-32640 

Índices para catálogo sistemático: 
1. Brasil : Alimentos: Direito civil 347.615(81 í 

Maria Alice Ferreira Bibliotecária - CRB-8/7964 

CDU-347.615(81) 

STJ00109682 



ALIMENTOS 

n consideração, principalmente, a pro
unais do País sobre o tema "alimentos", 
ibuir para tomar mais eficiente, célere e 
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: jurídica e apresentamos esta Segunda 
npliada que busca permitir que o tema 
mais atuais. 
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